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Entrevista a Toni Negri por Federico Tomasello

Há alguns anos, no livro Da fábrica à metrópole [2008, sem edição traduzida], 
você disse que a metrópole está para a multidão como antes a fábrica estava 
para a classe operária. Gostaria de falar hoje sobre como as transforma-
ções, os movimentos e a crise global estão relacionadas com as análises da 
metrópole, a partir do que se podem reler e interpretar muitas categorias do 
SUHVHQWH��5HFHQWHPHQWH��YRFr�DVVLQDORX�D�QHFHVVLGDGH�GH�VXEPHWHU�j�YHUL¿-
cação crítica algumas categorias consolidadas da experiência pós-operaísta. 
Pergunto a você, antes de qualquer coisa, se o esquema de leitura da relação 
HQWUH�PHWUySROH�H�PXOWLGmR� WDPEpP�GHYHULD� VHU� VXEPHWLGR�j�YHUL¿FDomR�H�
atualização?

Estamos hoje diante de uma situação completamente aberta quanto à me-
WUySROH��3RU�LVVR��GLVFXUVR�GHYH�VLP�VHU�VXEPHWLGR�D�XPD�YHUL¿FDomR��PDV�FRQWL-
nuarei de qualquer modo a insistir sobre a passagem fábrica-metrópole, sem no 
entanto interpretar essa passagem de modo linear. É evidente que a metrópole 
seja alguma coisa de radicalmente diversa do que a fábrica. A metrópole é um 
OXJDU�GH�SURGXomR�TXH�GHYH�VHU�DQDOLVDGR�HP�WRGD�D�VXD�HVSHFL¿FLGDGH��0DV�WDP-
bém é verdade que ela hoje tenha se tornado o lugar de produção por excelência.

Em segundo lugar, o conjunto dos habitantes da cidade, a multidão ci-
dadã, metropolitana, poderia ser considerada como a classe operária na fábrica? 
7DPEpP�DTXL��HYLGHQWHPHQWH��R�GLVFXUVR�GHYH�VHU�DODUJDGR��VLPSOL¿FDGR��DUUDQ-
cado das categorias iniciais. Mas ainda assim, não é uma metáfora�D¿UPDU�TXH�D�
metrópole esteja hoje para a multidão como a fábrica estava para a classe operária. 
É preciso insistir nesse elemento: não se trata meramente de uma metáfora porque 
uma relação de fato existe, ela acontece, embora a exploração na metrópole não 
seja simplesmente igual ao que era na fábrica.

Tenho muito receio das sociologias que, hoje, se mascaram atrás do feti-
che da “espacialidade”, e que compreendem a metrópole exclusivamente a partir 

32 Tradução por Bruno Cava.
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das diferenças e separações. Atrás dessa diversidade, existe um mecanismo de 
exploração que atua de maneira absolutamente sólida, e que pode ser chamado de 
“mecanismo extrativo”. Se nós assumirmos a passagem fábrica-metrópole, clas-
se-multidão, devemos nos encontrar diante de uma situação não-metafórica que 
deve, apesar disso, ser interpretada por meio de novas categorias da exploração. 
Particularmente, da forma de exploração que hoje se chama extração, exploração 
extrativa, ou melhor, a relação de dominação extrativa.

É sobre o tema do extrativismo que hoje se deve insistir, sem, no entanto, 
MDPDLV�HVTXHFHU�TXH�R�WHFLGR�VRFLROyJLFR�GD�PHWUySROH�QmR�SRGH�VHU�LGHQWL¿FDGR�
com a fábrica. Primeiro de tudo, porque a divisão do trabalho não é imediatamen-
te funcional, não é disciplinar e, no limite, não é sequer de controle. Em segundo 
lugar, porque estamos numa fase diversa do desenvolvimento da exploração ca-
pitalista, o que Carlo Vercellone – a propósito da relação entre capital cognitivo e 
trabalho cognitivo – não chama mais de “pós-industrial”, mas de decisivamente 
informática. Uma fase que já começa a encontrar o seu próprio equilíbrio, quando 
a relação de exploração – nesta atual fase extrativa – se torna cada vez mais difícil 
GH�GH¿QLU��3RUTXH�QHVVH�kPELWR�Ki��VHJXUDPHQWH��FRQIXVmR�H�KLEULGDomR�HQWUH�FD-
SLWDO�¿[R�H�WUDEDOKR�YLYR��WDOYH]�UHDSURSULDomR�GR�FDSLWDO�¿[R�SHORV�SUySULRV�VXMHL-
tos, além de acontecer uma emergência de cooperação social que, provavelmente, 
também deva ser considerada como um elemento de autonomia.

Você falou de mecanismo extrativo e sobre a cooperação e depois em au-
WRQRPLD��QXPD�SDVVDJHP�TXH�UHPHWH�DRV�UHVXOWDGRV�H�VLJQL¿FDGRV�HVWUXWX-
ralmente ambivalentes do conceito de metrópole, o que nos leva sempre a 
uma ordem dupla de questões. De uma parte, aos novos regimes de controle 
social, aos mecanismos de captura do valor socialmente produzido, à expro-
priação intensiva da força trabalho e da cooperação social urbana, ao ren-
tismo, às especulações imobiliárias, à multiplicação de fronteiras internas 
ao espaço metropolitano. De outra parte, existe a metrópole como — estou 
citando Commonwealth [NT: Negri e Hardt, Harvard Press, 2009] — “corpo 
inorgânico da multidão”, território de produção de subjetividade e formas 
GH�YLGD��XPD�HVSDFLDOLGDGH�HVSHFt¿FD�SDUD�SURFHVVR�LQpGLWRV�GH�VXEMHWLYDomR�
ou, para dizê-lo com as suas palavras, “folheados institucionais que reúnem 
o conjunto das paixões para gerar o comum”. 

Como deve ser analisada a relação entre essas duas versões da noção de 
 metrópole? Trabalhando para valorizar os elementos de relativa autonomia 
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recíproca, ou evidenciando-lhes as constantes interações? Quais, em resumo, 
as coordenadas fundamentais para um trabalho de pesquisa do tecido metro-
politano, do ponto de vista da construção do comum?

Creio que a economia da metrópole seja fundamentalmente unitária. 
Tanto o elemento da autonomia, quanto a exploração extrativa. Ambos os casos 
devem evidentemente ser considerados em sua consistência própria, na intensi-
dade com que se dão. Mas é preciso assumir a centralidade da relação entre eles, 
recíproca.

E assim voltamos ao assunto, não metafórico, da metrópole que está para 
a multidão assim como, antes, a fábrica estava para a classe operária. Porque o 
conceito de capital é sempre duplo: há quem explora e quem é explorado, quem 
PDQGD�H�TXHP�UHVLVWH��2�SUREOHPD�HVWi�HQWmR�HP�FRPR�FRPELQDU�XPD�GH¿QLomR�
intensiva dos sujeitos em questão com a dimensão relacional, que é uma dimen-
VmR�GH�UHGH¿QLomR�FRQWtQXD�H�DOWHUQDWLYD�GRV�SUySULRV�VXMHLWRV�±�HX�R�GH¿QR��YRFr�
PH�GH¿QH��H�DVVLP�SRU�GLDQWH�DR�LQ¿QLWR��e�QHVVH�YDLYpP�TXH�VH�GHWHUPLQDP�DV�
qualidades dos sujeitos – com todos os desenvolvimentos antropológicos que vêm 
junto – e a intensidade das forças em campo. É preciso ver essa relação como um 
WHFLGR��ÀXLGR�PDV�H[WUHPDPHQWH�IRUWH��UHSOHWR�GH�RQGXODo}HV�UHVXOWDQWHV�GR�FKR-
que, como se fossem duas grandes massas se encontrando.

Evidentemente, ir além deste nível real para um análise “micro”, consiste 
numa tarefa global. É a passagem da sociologia – uma sociologia marxista, que 
DVVXPH��SRUWDQWR��QmR�R�IHWLFKLVPR�GR�REMHWR��PDV�D�GH¿QLomR�GR�VXMHLWR�FRPR�
dinâmico – para a política como física operativa das paixões, que somente pode 
ser conduzida sobre o terreno “micro”. Este é o verdadeiro “alquatismo” [NT. 
Referência ao operaísta Romano Alquati, que conceituou originalmente o mé-
todo da copesquisa, nos anos 1960]: não se trata de uma copesquisa banal, mas 
GD�FDSDFLGDGH�GH�GH¿QLU�H� ID]HU� IXQFLRQDU�D�SHVTXLVD�FRPR�PiTXLQD�RSHUDWLYD�
de construção de paixões coletivas. Um pouco daquele método que achamos em 
Maquiavel, Spinoza, no Marx histórico e, hoje, em Foucault, ou ainda melhor, 
diversamente, na tentativa deleuziano-guattariana dos Mil Platôs [1980], – que 
também reduz, por um lado, uma abstração excessiva da realidade e, por outro, 
uma atenção escassa à realidade de classe.

Você assinalou os “desenvolvimentos antropológicos” que surgem nas análi-
ses da mutação do tecido metropolitano e dos processos de acumulação ca-
pitalista, e depois adentrou no terreno da metodologia, no sentido que seja 
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necessário fazer do pensamento e da pesquisa uma ferramenta para a inter-
venção no presente. Na metrópole contemporânea, é possível retraçar condi-
ções aludindo também a uma nova dimensão antropológica da política? qual 
a postura de pesquisa nesse sentido? 

Também a temática antropológica deve ser abordada em duas perspec-
tivas. De uma parte, existe a questão do que podemos chamar de “forma mental 
GD�DQWURSRORJLD�SyV�LQGXVWULDO´��RX�VHMD��D�UHFRQTXLVWD�GR�³FDSLWDO�¿[R´�SHOR�VX-
jeito, a parte mecânica que o homem se reapropria, e com o que rompe o mando 
exclusivo do capital. O elemento importante a considerar, aqui, é que o mando 
capitalista já não opera mais simplesmente agregando elementos tecnológicos no 
corpo humano. Agora, de maneira igualmente importante, ocorre uma capacidade 
de reapropriação e transformação autônoma dos elementos maquínicos na estru-
tura do humano.

Hoje, quando se fala em “paixões sociais”, se deve falar em paixões 
ligadas ao consumo passivo de tecnologias, mas também e sobretudo falar do 
consumo ativo. O tema do consumo deve ser absolutamente arrancado – como 
teve de sê-lo no caso do operário industrial – do moralismo e da estupidez de 
uma antropologia do homem puro, do homem nu. O homem não é mais puro, o 
WUDEDOKDGRU�QXQFD�IRL�GHVSLGR�±�HVVDV�¿JXUDV�VmR�VHPSUH�YHVWLGDV�H�VXMDV�±�PDV�p�
o modo como se vestem e como operam que nos apresenta a única realidade de-
OHV��,VWR�YDOH�SDUD�D�GH¿QLomR�GR�KRUL]RQWH�GH�QHFHVVLGDGHV�H�GD�SREUH]D��e�FODUR�
que a pobreza, hoje, é alguma coisa de completamente diferente daquilo que era 
há um século: hoje, quando se fala em pobreza, se está falando em vez disso em 
instrumentos de comunicação, na capacidade de integração social no nível da coo-
SHUDomR��H�FHUWDPHQWH�QmR�GH¿QLQGR�D�SREUH]D�DSHQDV�GR�SRQWR�GH�YLVWD�DOLPHQWDU�
ou habitacional.

Além disso, de outro lado, se pode perceber na metrópole uma rica con-
sistência antropológica, no nível sobre o que se desenvolve inteiramente a auto-
nomia dos sujeitos, e que é ligada a tendências, a comportamentos que são gera-
dores, isto é, comuns. Este elemento de comunalidade (quer passiva, quer ativa) 
se dá fundamentalmente na metrópole e é isto que deve ser percebido na pesquisa. 
Ademais, existem mil diferenças entre centro e periferia, mil níveis de singula-
ULGDGH��¿JXUDV�H[WUHPDPHQWH�GLYHUVDV�TXH�Mi�WRUQDUDP�LPSRVVtYHLV�QD�PHWUySROH�
QmR�Vy�D�SODQL¿FDomR�H�D�SURJUDPDomR�LQWHUQDV��PDV�D�SUySULD�WRSRORJLD��$JRUD��p�
a consistência antropológica radical que precisa ser reconstruída, em sua descon-
WLQXLGDGH��'HVFRQWLQXLGDGH�GR�REMHWR�H�GR�VXMHLWR��R�TXH�QmR�VLJQL¿FD�QR�HQWDQWR�
descontinuidade ou ruptura de um método (a copesquisa), que guarda ainda hoje 
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valor heurístico. Por exemplo: uma abordagem antropológica retoma, a meu ver, 
as novas condições de vida e produção da metrópole, ante a existência do traba-
OKDGRU�FRJQLWLYR��UHQRYDQGR�DTXHOH�PpWRGR�TXH�LGHQWL¿FDYD�QR�RSHUiULR�LQGXV-
trial uma capacidade de resistência e uma força de irradiação geral de suas formas. 

Você citou os temas do consumo e da pobreza. Vamos nos delongar ainda 
nesses elementos. Há quem, por exemplo se referindo a segmentos do espa-
ço urbano ocidental marcados hoje por altíssimas taxas de desocupação ju-
venil, coloca em relevo a emergência de uma condição de dispensabilidade, 
de uma nova condição de pobreza caracterizada por uma marginalização 
radical, em relação aos processos de produção, acumulação e valorização. 
9RFr�FUr�TXH�HVVDV�SHUVSHFWLYDV�SRVVDP�GHVFUHYHU�H¿FD]PHQWH�VHJPHQWRV�GD�
cidade contemporânea?

e�DEVROXWDPHQWH�YHUGDGH�TXH��KRMH��R�FDSLWDO�QmR�FRQVHJXH�LGHQWL¿FDU�GH�
maneira unívoca na metrópole, – isto é, no lugar privilegiado da sua acumulação 
e valorização, – os sujeitos que estão imbricados no nível produtivo, da acumu-
ODomR��1mR�FRQVHJXH�LGHQWL¿Fi�ORV��PDV�FRQVHJXH��DSHVDU�GH� WXGR��JRYHUQi�ORV��
“pastoreá-los”, comandá-los em termos pastorais, logo, de maneira muito geral. 
Mas é falso que existam níveis de “total” marginalização – seria como dizer que 
existem os tais ”homens nus” – e isto vale em qualquer forma de organização so-
cial. Pelo menos nos grandes “centros capitalistas”, cujo eixo central ia da Rússia 
até os Estados Unidos e agora se prolongou aos ditos BRICs.

Deve-se prestar atenção também ao fato que o desenvolvimento capita-
lista procede por “saltos”. Existem certas zonas totalmente marginais, a respeito 
do dito desenvolvimento, mas isto não ocorre mais linearmente, e sim por estágios 
sucessivos. Veja, por exemplo, que hoje as mais altas taxas de difusão da telefonia 
celular se dão na África. Em suma, não existe uma marginalização total, assim 
FRPR�QmR�H[LVWHP�WHUUHQRV�GH�LQFOXVmR�³WRWDO´��p�SUHFLVR�OXWDU�FRQWUD�D�PLVWL¿FD-
ção da marginalização tanto quanto da inclusão por meio do consumo. Para mim, 
esta exclusão “total” parece constituir um elemento polêmico privilegiado – é 
necessário destruir esses álibis para uma ação coletiva construída sobre a piedade, 
a compaixão, a superstição religiosa. Quando falamos de pobreza, falamos de 
condições que tocam à gente explorada, ou seja, submetida de qualquer maneira a 
um mecanismo extrativo, e a gente explorada não é nunca totalmente pobre. Para 
extrair alguma coisa é preciso haver uma realidade humana que produza, nem 
mesmo o escravo é um excluído total do mecanismo produtivo. 
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Assumamos, agora, outro ponto de vista radical sobre a cidade contemporâ-
nea: no último livro de David Harvey, – Rebel cities, – por vezes referindo-se 
a seu trabalho com Michael Hardt, ele percorre o tema da metrópole passan-
do pelas duas faces, a da renda e acumulação, e a das lutas. A sua proposta 
remete substancialmente à possibilidade de retomar, reinventar e atualizar o 
direito lefebvriano à cidade, para reinscrevê-lo nas práticas sociais de produ-
ção do comum [commoning]. Acredita que se trate de uma estratégia à altura 
das metrópoles de nosso tempo?

Aqui vamos devagar. Acredito, na verdade, que o “direito à cidade” seja 
HP�YH]�GLVVR�TXDOL¿FDGR�HP�WHUPRV�KLVWyULFRV��TXH�VHMD�DVVLP�R�GLUHLWR�j�FLGDGH�
da gente que – para dar um exemplo – morava em Courneuve [na periferia] e tinha 
de trabalhar no centro de Paris ou nas fábricas em Billancourt. Era o direito de 
atravessar aquela cidade vivaz e bela, vindo de uma periferia miserável. Para dar 
outro exemplo: era o direito dos operários que vinham da Itália meridional para 
RFXSDU�7XULP��HP�YH]�GH�FRQWLQXDUHP�FRQ¿QDGRV�QR�FLQWXUmR�SHULIpULFR��2�GLUHLWR�
à cidade é, em suma, um conceito ligado à reestruturação urbana do período for-
dista. Esta era a cidade de H. Lefebvre, que não compreende ainda o mecanismo 
de produção do comum que, a mim, parece hoje constituir o elemento central.

Já a tese à Harvey insiste demais sobre a divisão metropolitana do pro-
letariado, e assim propõe uma visão pessimista e negativa, a respeito da capa-
cidade de associação, reorganização interna e insurreição – a capacidade que o 
SUROHWDULDGR�XUEDQR�FRPHoRX�D�GHPRQVWUDU�QD�FLGDGH�SyV�IRUGLVWD��$V�UHÀH[}HV�GH�
Harvey não compreendem ainda os movimentos autônomos e a nova política que 
expõem, por exemplo, os novos sujeitos do trabalho cognitivo.

Harvey trabalha para mostrar as “raízes urbanas” das grandes crises capita-
listas, fundamentalmente analisando o papel capital que o funcionamento do 
mercado imobiliário tinha exercido em qualquer uma das crises. Sem dúvida, 
foi assim no colapso de 2008, mas você acredita que o tema possa ser decisivo 
também para interrogar desenvolvimentos futuros? 

Não creio que o problema do rentismo urbano permaneça tão central. An-
tes disso, estou convencido que nesse respeito haverá uma concessão capitalista 
FRQVLVWHQWH��$�UHQGD�XUEDQD�PDQWHUi�FHUWR�UHOHYR��PDV�QmR�QHVVHV�QtYHLV��YDPRV�
caminhar, penso eu, em direção ao modelo das cidades alemãs, onde a mixagem 
dos valores imobiliários é muito vasta. Certamente, nas cidades turísticas como 
Veneza, Florença etc, as imobiliárias terão sempre um valor enorme, assim como 
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perto de lugares atravessados pelos “megaeventos”. Porém, mais em geral, a me-
trópole deve mesmo tornar-se uma cidade híbrida.

Isso é inevitável, se analisarmos os custos de manutenção da própria ci-
dade: o elemento sempre mais fundamental nesses custos se torna o custo do 
comum. Há tempos venho sustentando que os custos de reprodução da cidade 
superam a capacidade da renda urbana de produzi-los. Esta última é atacada di-
retamente por impostos, custos de serviços, que terminam por exceder as rendas 
LPRELOLiULDV��1mR�VH�WUDWD�WDQWR�GH�JHQWUL¿FDomR��TXDQWR�GH�XPD�QRUPDOL]DomR�GR�
consumo urbano. A acumulação passa, ao contrário, através do uso produtivo da 
máquina, que vai trabalhar de maneira global, geral: ela produz ideias, lingua-
gens, potências, modos de vida, redes, conhecimentos, mas sobretudo produz co-
operação. Existe uma enorme “combinação”, que custa tantíssimo ao capital, e 
que oferece grandíssimo retorno – que está, apesar de tudo, ligada à estrutura do 
comum e não ao rentismo.

Resumindo, a meu ver, a cidade que teremos não será construída tanto 
sobre o valor imobiliário, quanto sobre o valor obtido mediante a soma e integra-
ção dos serviços��HVWH�GLVSRVLWLYR�p�TXH�TXDOL¿FD�XPD�FLGDGH��SRUTXH�D�TXDOL¿FD�
enquanto fábrica. Fábrica da multidão: o que não alude somente ao fato que a 
multidão produz, como também fala da quantidade de serviços em sua constante 
expansão. Se agora se fala de colocar internet banda larga gratuita na cidade, isso 
é feito porque produz, porque a gente a usa, a requer, porque faz funcionar melhor 
a cidade, porque existem pessoas capazes de apropriar-se dela, porque representa 
uma forma de cooperação que atravessa a cidade.

0XGHPRV�GH�DVVXQWR��PDLV�HVSHFL¿FDPHQWH��SDUD�IDODU�GD�IDFH�GD�PHWUySROH�
como lugar de produção de subjetividade e insubordinação: proponho a você, 
em longa curva, repassar os acontecimentos e experiências nos últimos anos. 
Recentemente, você viajou para a Turquia e o Brasil, onde aconteceram mobi-
lizações e movimentos propriamente metropolitanos. Quais foram os elemen-
WRV�PDLV�VLJQL¿FDWLYRV�GHVVDV�H[SHULrQFLDV"�4XDLV�RV�QH[RV�H�DV�GHVFRQWLQXLGD-
des em relação a movimentos como Occupy e os Indignados (15-M)?

No Brasil, a luta começou com uma reivindicação do tipo “direito à ci-
dade” – a tarifa dos transportes urbanos. Começou assim, para imediatamente se 
converter numa revolta contra as políticas de desenvolvimento que aparentemen-
te reproduzem a estrutura urbana e estão ligadas às “grandes obras”, a grandes 
intervenções sobre a estrutura urbana. Particularmente, no Rio de Janeiro, essas 
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políticas costuram investimentos em grandes eventos, como a Copa do Mundo e 
as Olimpíadas, a práticas contemporâneas de exclusão urbana e “revitalização” 
privatista das grandes estruturas comunitárias que são as favelas.

Retornando incidentalmente a um ponto tocado antes: as favelas encar-
QDP�D�FUtWLFD�YLYHQWH�D�TXHP�SHQVD�TXH�D�PLVpULD�H�D�SREUH]D�SRVVDP�VHU�³WRWDLV´��
as favelas são, em vez disso, inclusive na pobreza, grandes pulmões da economia, 
GH�FRPSRUWDPHQWRV�SURGXWLYRV�H�QRYDV�¿JXUDV�DQWURSROyJLFDV��GH�QRYDV�OLQJXD-
JHQV��GH�FXOWXUDV�HVSHFt¿FDV��H�QmR�DSHQDV�ORFDLV��PDV�YHUGDGHLUDPHQWH�FXOWXUDV�
metropolitanas de altíssimo valor. Além disso, certamente, nelas vivem também 
elementos de comunidade perversa, sobre o que pouco discutem os sociólogos do 
Rio – a não ser quando a crise chega ao cerne – como, por exemplo, o mercado 
GR�QDUFRWUi¿FR��YHUGDGHLUDPHQWH�GHVWUXWLYR�GDV�FRPXQLGDGHV��HP�SDUWLFXODU��GR�
ponto de vista ético-político.

No Brasil, a luta começou assim, mas depois entrou no jogo não apenas 
o tema da restruturação da cidade, mas também todos os símbolos e baluartes de 
uma consciência metropolitana branca, formada quando a cidade se emancipou 
do escravismo. As favelas são as “outras cidades” vivas dentro da metrópole. O 
ataque às favelas se tornou assim o ponto onde as políticas de “desenvolvimento 
urbano” colidiram, ao esquecer que as favelas podem ser “outras”, mas também 
estão “dentro” da produção metropolitana.

2�JUXSR� GLULJHQWH� GR�37�� R� JRYHUQR� SODQL¿FDGRU� VRFLDOLVWD�� FRQIXQGLX�
desenvolvimento com produção industrial, no sentido mais rígido da palavra. A 
estupidez deste paleo-industrialismo foi subitamente revelada graças a uma resis-
tência rica e vivaz. A oposição foi fortíssima. Uma oposição que certamente não é 
de natureza “ecológica”, como também não fora em Gezi Park, em Istambul, mas 
sim voltada a manter um espaço comunitário vivo dentro da metrópole. Aqui está 
D�PXWDomR�DQWURSROyJLFD��R�RSHUiULR�LQGXVWULDO�LGHQWL¿FDYD�D�FLGDGH�FRP�D�IiEULFD�
H�IXJLD��KRMH��DR�FRQWUiULR��p�YROWDQGR�j�PHWUySROH�TXH�VH�Gi�D�GHVFREHUWD�GH�XPD�
Comuna da produção social. O caráter metropolitano é produtivo, não ecológico, 
e é sobre isso que, sem dúvida, age seja a revolta de Gezi Park, seja aquela do Rio 
ou de São Paulo.

Você estaria falando de lutas dentro e contra o desenvolvimento? 
Eu diria, na realidade, lutas da produção contra o desenvolvimento, lutas 

produtivas contra o desenvolvimento capitalista. É preciso começar a distinguir 
radicalmente produção e desenvolvimento. Sobre isto, o Manifesto Aceleracio-
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nista [tradução da UniNômade] – que recentemente comentei no site da EuroNô-
made – é muito belo e preciso. É preciso reconquistar um conceito de produção 
contra o conceito de desenvolvimento capitalista. E isto vale certamente para 
Istambul, onde algumas camadas do trabalho cognitivo estão completamente eu-
ropeizadas, idênticas as que você poderia encontrar em Paris ou Berlim, e que rea-
giram de maneira dura ante a incapacidade das elites de compreender a linguagem 
deles. Diversa, no entanto, é a situação em Ancara, onde foram mais relevantes os 
elementos políticos ligados à laicidade, porque o aperto fundamentalista islamista 
do governo pesou muito.

Trata-se de reivindicações de reconhecimento da comunidade produtiva, 
feitas pelos trabalhadores cognitivos, sobre quem atua sobretudo a extração de 
valor, da parte do capital. É sobre esse terreno, ambíguo e ambivalente quanto se 
queira, mas realíssimo, que se dá uma transformação radical da realidade descrita, 
por exemplo, por D. Harvey. É deste ponto de vista que devem ser observadas 
também experiências como o Occupy e os Indignados. Que evidentemente se-
jam lutas contra a crise como essa veio se delineando no ocidente: uma crise de 
rearranjo global da sociedade, para remodelá-la sobre as necessidades do capital 
extrativo. Trata-se, portanto, de um processo de reorganização da metrópole e da 
divisão do trabalho, que contempla a destruição do welfare e a construção de no-
vas hierarquias. Por isso, da Espanha à Grécia – e também na Itália, por exemplo, 
com a manifestação de 19 de outubro (19-O/2013) – as lutas do welfare todas se 
caracterizaram sobre o terreno metropolitano, como uma espécie de sindicalismo 
social metropolitano.

Eis aí o movimento dos Indignados e do Occupy: movimentos contra a crise, 
nascidos nela e por ela, mas que, além disso, de maneira para alguns sur-
preendente, organizaram o próprio discurso ao redor da reivindicação de 
democracia radical, fazendo deste elemento, mais do que de instâncias dire-
WDPHQWH�VRFLRHFRQ{PLFDV��D�FLIUD�PDLV�VLJQL¿FDWLYD�H�GH�UXSWXUD�

…de acordo com você. Não quero, porém, falando dos movimentos, nos 
GLVWDQFLiVVHPRV�GR�GLVFXUVR�HVSHFL¿FDPHQWH�PHWURSROLWDQR��e�GH�TXDOTXHU�PD-
neira importante que estejam claros os pontos que, daquela passagem política, 
daquela experiência de lutas, devam ser reunidos e acolhidos, e aqueles que, ao 
contrário, devam ser submetidos à crítica. A horizontalidade total – seja em fase 
constituinte, seja numa imaginária constituição futura – que aquele tecido de mo-
bilizações reivindica, me parece um modelo completamente abstrato de estrutura 
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política. Pode muito bem valer na fase de agitação, mas é ilusório quando se busca 
verdadeiramente construir e gerir um processo de transformação constitucional.

Penso, em vez disso, num modelo de contrapoder, ou melhor, de con-
WUDSRGHUHV�GLIXVRV��TXH�p�XP�PRGHOR�PDLV�DEHUWR�H�FDSD]�GH�PHGLDU�H¿FD]�H�HIH-
WLYDPHQWH�RV�PRGRV�H�DV�GL¿FXOGDGHV�GH�XP�SURFHVVR�FRQVWLWXLQWH�HP�UHODomR�D�
uma horizontalidade que se revela impotente, ignorando a diversidade territorial 
e espacial que qualquer movimento político deve, ao invés, assumir e valorizar.

Os Indignados produziram genuínos saltos adiante, quando se reposi-
FLRQDUDP�QR�WHUULWyULR��D�UHYROWD�GH�*H]L�3DUN�JDQKD�UHOHYkQFLD�TXDQGR�VH�UDGLFD�
nos bairros, quando, isto é, cada bairro organiza um contrapoder efetivo e quando 
eles se tornam capazes de atacar verticalmente a estrutura de comando. A con-
ferir bem, portanto, essa mesma nova composição metropolitana, para colocar 
em questão a pertinência do modelo da horizontalidade total na construção de 
projetos duradouros.

O mesmo discurso vale para a experiência estadunidense do Occupy?
Quanto à experiência Occupy, a situação é parcialmente diversa. Trata-se 

de um movimento global, que nasce do problema dos despejos, nasce portanto em 
torno do tema da dívida. E através do discurso sobre a dívida, chega à Wall Stre-
et. Mas, além disso, sobre o nível da dívida, o Occupy produz pouco, senão em 
sua grande capacidade simbólica de uma luta que, enquanto americana, é “vista” 
HP�WRGR�R�PXQGR��0DV��TXDQGR�PHGLGD�VREUH�R�WHUUHQR�GD�H¿FiFLD��IRL�XPD�GDV�
experiências mais fracas dos últimos anos. De fato, foi liquidada pelo poder de 
maneira muito pesada: de um lado, por meio do discurso do “duplo extremismo” 
±�2FFXS\�FRQWUD�7HD�3DUW\�±�H��SRU�RXWUD��FRP�FHUWD�LQÀH[mR�UDGLFDO�GDV�SROtWLFDV�
dos democratas, que absorveram energias do movimento em chave eleitoral, e 
que levaram à eleição do prefeito de Blasio. Elemento importante de Occupy se 
conserva, apesar disso, no fato de ter emergido como mobilização ligada à mora-
dia, contra o rentismo imobiliário, em torno de um elemento central para qualquer 
agenda do sindicalismo metropolitano.

Depois de pincelar os movimentos e lutas mais importantes dos últimos anos, 
podemos falar de outro fenômeno  metropolitano, mas que parece mais “es-
púrio”, do ponto de vista político, o tumulto [sommossa]. Da rebelião de Los 
Angeles de 1992, até as revoltas londrinas de 2011, passando pelos ocorridos 
nas periferias francesas de 2005: novos comportamentos coletivos parecem 
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HVWDU�UDGLFDGRV�QRV�WHUULWyULRV�XUEDQRV��D�SRQWR�GH�GH¿QLU�XPD�FDUDFWHUtVWL-
FD�TXDVH�REMHWLYD�±�FRPR�PRVWUD�R�WUDEDOKR�GH�³HWQRJUD¿D�SROtWLFD�GR�SUHVHQ-
te”, do seu amigo Alain Bertho. Uma temática a que, em Commonwealth, você 
e Hardt dedicavam uma genealogia da rebelião, desde a longa história das 
MDFTXHULHV��DWp�DV�UHYROWDV�XUEDQDV�FRQWHPSRUkQHDV��GH¿QLGDV�FRPR�³H[HUFt-
FLRV�GH�OLEHUGDGH´��PRYLGRV�SHOR�VHQWLPHQWR�GH�LQGLJQDomR��DLQGD�LQVX¿FLHQ-
tes mas sem dúvida necessários, a ponto que hoje “jacqueries, lutas de rea-
propriação e revoltas metropolitanas tenham se tornado o inimigo essencial 
do biopoder capitalista”. 

Trata-se, entretanto, de ocorridos que permaneceram compreendidos segun-
GR�WUDoRV�HQLJPiWLFRV��GL¿FLOPHQWH�FRPSUHHQVtYHLV�SHODV�QRo}HV�PDLV�FOiVVL-
cas, com que o pensamento moderno se habituou a ler a realidade social. Uma 
forma de compreensão se dá com a ordem do discurso que atribui a essas ma-
nifestações um caráter de impoliticidade radical. O que acha do discurso da 
impoliticidade? E como interpretar os tumultos urbanos contemporâneos?

Trata-se de ocorridos em cuja origem há sempre a morte de um jovem 
pelas mãos da polícia. Pode-se dizer que é alguém que morre em forma simbólica 
para representar a exclusão. Então, há uma heteronomia dos efeitos da ordem 
democrática, da ordem da igualdade formal, que explode. Essas revoltas nascem 
HVVHQFLDOPHQWH�DQWH�R�DWR�SROtWLFR�DUTXpWLSR��TXH�p�XP�DVVDVVLQDWR�LQMXVWL¿FDGR�
FRPHWLGR�SHOR�SRGHU��3RU�LVVR�VHULD�LGLRWD�GH¿QL�ODV�FRPR�³LPSROtWLFDV´��SRUTXH�VH�
trata de revoltas que nascem de um insulto a um direito fundamental, o direito de 
viver. O drama de Antígona seria por acaso impolítico? Acontece uma indignação 
política que, a seguir, se irradia pelo tecido metropolitano sempre mais tecnologi-
camente disponível e permeável à difusão de indignações e do tumulto. Trata-se 
GH� OXWDV�TXH�VH�GH¿QHP�H�VH�RUJDQL]DP�DWUDYpV�GRV�QRYRV� LQVWUXPHQWRV�GH�FR-
municação, na combinação oculto/visível que sempre caracterizou as  jacqueries. 
Também elas tinham um conteúdo extremamente preciso: se debatiam contra o 
aumento de impostos e as derramas, que empobreciam ainda mais quem não ti-
nha. Este era o conteúdo delas, e é digno de nota como os burgueses pretendiam 
TXH��TXDQGR�HOHV� IDODVVHP�GH� WD[DV�� VH� WUDWDYD�GH�SROtWLFD��TXDQGR� IDODVVHP�GH�
impostos, eis aí o impolítico.

Claramente se falamos de política só fazendo referência à tábua formal 
dos direitos e sua tradução por meio da representação parlamentar, então esses 
PRYLPHQWRV�SRGHP�VHU�WUDQTXLODPHQWH�GH¿QLGRV�FRPR�³LPSROtWLFRV´��7XGR�GH-
pende de como se pensa a política: se é pensada de maneira marxista, a política é 
a capacidade de romper a estrutura do mercado de trabalho e do salário, e a ordem 
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FDSLWDOLVWD�TXH�RV�GHWHUPLQDP��QHVWH� FDVR�� VH� WRUQD�GLItFLO� H[FOXLU�GR�KRUL]RQWH�
político os fenômenos de insubordinação urbana, que podem, ao contrário, de-
senvolver-se como lutas propriamente sindicais ou políticas no terreno social da 
metrópole. Porque atacam à exclusão atravessada pela organização racial do mer-
cado de trabalho, das práticas de salário, ou das operações de baixa redistribuição 
e enquadramento da força-trabalho – capital variável. Também a espontaneidade 
dessas lutas tem caráter político importante, e de qualquer maneira há sempre uma 
espontaneidade apenas inicial, porque depois com a irradiação, a expressão, a 
repetição, aparecem sempre elementos de organização. Que mais tarde essas lutas 
consigam se desenvolver em estruturas estáveis ou não, este é um problema que 
vai além dos limites de nossa conversação.

Em suma, que o discurso da metrópole como fábrica, da metrópole pós-for-
dista, forneça um quadro também para as análises desses fenômenos sociais 
e comportamentos coletivos?

O discurso da metrópole produtiva, pós-fordista, é o único quadro para 
compreender esses fenômenos até o fundo. Na metrópole contemporânea, o bio-
poder do capital e a biopolítica dos sujeitos se misturam e se enfrentam: não exis-
tem outros lugares em que essa condição seja dada de maneira tão clara. A revolta, 
na metrópole contemporânea, surge das violações de um direito elementar – o 
direito a viver – e depois se expande, e o faz normalmente, concentrando-se sobre 
elementos de opressão mais fortes. Que, frequentemente, têm a ver com a dimen-
são racial e a exclusão e discriminação derivadas. Aí também se insere a exclusão 
do consumo: mobs que realizam uma revolta de apropriação de bens, onde a de-
manda de consumo tem determinação de classe e contra o racismo. O componente 
racial e de classe se entretecem na demanda apropriadora do consumo: tudo isto 
p�EDVWDQWH�H¿FD]�SDUD�PRVWUDU�TXDO�VHMD�R�SRQWR�GH�DWULWR��D�SREUH]D��D�H[SORUDomR��
Me diverte a execração que os burgueses demonstram ante os jovens que roubam 
bens destinados unicamente aos burgueses.

Você introduziu também o tema da raça, que emergiu como chave de leitura 
prevalente destes fenômenos metropolitanos. Chave de leitura poliforme e 
polissêmica, que foi usada em perspectivas mais diversas, dos discursos secu-
ritários e reacionários àqueles ligados às insurgências pós-coloniais, até todas 
as interpretações que foram feitas, a vários títulos, referindo-se à categoria 
de “reconhecimento”…
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Sim, certo, o reconhecimento, é uma categoria importante, mas é preciso 
estar atento ao tema, que provavelmente vale mais para outras camadas de “exílio 
do trabalho organizado”, que para este tipo de revoltas, quando provavelmente a 
instância de reconhecimento se realiza sobre terreno religioso. A temática do reco-
nhecimento é sempre portadora de uma ambiguidade, que está ligada ao elemento 
de bloqueio ou interiorização da revolta que, em maneira astuta, a burguesia pro-
cura injetar nas “massas multicoloridas”, “multiculturais”, da metrópole. Do nosso 
ponto de vista, por outro lado, o discurso da revolta está relacionado a  subjetivida-
des caracterizadas em termos raciais fortes, como acontece no rastro de tumultos 
desde os anos 1990, desde pelo menos Los Angeles, até recentemente Londres. E 
como acontece ainda hoje no Brasil, onde – vale a pena sublinhar – se reconhecem 
juntos na luta trabalhadores cognitivos e jovens das favelas que, depois de séculos 
de dominação racial, conquistaram o direito à palavra. Esta ruptura da rigidez do 
domínio capitalista, em termos raciais, constitui um evento extraordinário.

Em suma, é evidente que causas e características das revoltas metropo-
litanas podem ser as mais diversas, o caráter distintivo se encontra na resposta 
à: “contra o que se rebela?” Ora, quem é estigmatizado do ponto de vista racial, 
se rebela contra certa ordem capitalista, quem está excluído da estrutura do mer-
cado de trabalho formal se rebela contra a multiplicação do peso da exploração: 
de qualquer forma, esses são excluídos mas não da exploração e da acumulação 
capitalista. O grande problema, do ponto de vista político, é então conseguir estar 
dentro desses processos e, eventualmente, rompê-los quando se deem puramente 
em termos de “reconhecimento” (geralmente identitário e produzindo mecanis-
mos de autorreplicação em separado), para reconhecer melhor do que isso que a 
simples diversidade – isto é, a unidade do mando – é imposta a todos.

Você sublinhou que na origem das revoltas urbanas contemporâneas existem 
quase sempre comportamentos violentos da polícia, que culminam em assas-
sinato: isto nos leva ao tema da metrópole como espaço de exceção, território 
em que a autoridade do estado suspende, ocasionalmente, o direito, os direi-
tos, deixando viger só a força sobre o que o ordenamento se apoia, e que o 
garante. Como interpretar a temática e sua relevância no nosso tempo?

Sem dúvida, a tentativa de tornar excepcional a norma da ordem é fre-
quentemente repetida. E no entanto já o fato que seja repetido, mostra que não é 
uma constante. A exceção é uma necessidade colocada para determinar o controle, 
quando o controle seja precária. Dito isto, o que não se deve nunca esquecer é que, 
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na relação regra/exceção, o elemento decisivo é a regulação estatal, o exercício 
do controle da parte do poder soberano. Nesta perspectiva, não se pode confundir 
a “exceção” soberana (a ditadura) exercitada em termos constitucionais e as nor-
PDV�H[FHSFLRQDLV�GHFUHWDGDV�FRP�R�¿P�GH�PDQWHU�D�RUGHP�S~EOLFD��7XGR�LVVR�QRV�
leva à memória o acontecido em Gênova, em 2001, mas uma excepcionalidade 
daquele gênero me parece (felizmente) sempre mais provável do que a constitu-
FLRQDO��,VWR�SDUD�GL]HU�TXH��SDUD�PLP��SDUHFH�PXLWR�SHULJRVR�LGHQWL¿FDU�XPD�FRP�
a outra, como amiúde é feito – em maneira pouco razoável e “extremista”. A ideia 
de exceção é, para mim, fundamentalmente ligada a momentos muito altos da 
OXWD�GH�FODVVH��H�p�SRUWDQWR�VXERUGLQDGD�WDPEpP�j�DOWXUD�GR�FRQÀLWR�±�QmR�p��SRU�
LVVR�� R� TXH�GL]HP�$JDPEHQ� H� RXWURV�� HP� WHUPRV� VR¿VWLFDGDPHQWH�PHWDItVLFRV��
ou ingenua mente anarquistas. Não veem porque os patrões devem reconhecer e 
designar o próprio poder como excepcional, num momento em que, senão todas, 
quase todas as coisas vão bem para eles.

É preciso retomar a relação de classe como relação de guerra, para com-
preender quando e como a exceção possa ser instaurada e transformar-se de pro-
visão de ordem pública à norma constitucional. A ciência política dos grandes 
historiadores latinos, dos estadistas ciceronianos, era muito atenta a esta junção: 
7iFLWR�WUDEDOKDYD�SDUD�PRVWUDU�TXH�D�H[FHomR�HVWi�OLJDGD�D�PRPHQWRV�GH�FRQÀLWR�
que são, de outra forma, irresolúveis. A exceção emerge quando acontece um 
estado de guerra, a menos de querer sustentar que somos em um estado perene de 
guerra – o que me pareceria muito estranho. A violência da exceção, diferente da 
FREHUWD��PXLWR�PDLV�H¿FD]�GD�H[HUFLGD�FRWLGLDQDPHQWH��H[SORGH�TXDQGR�R�SRGHU�
tem, de qualquer maneira, a necessidade e a urgência.

No seu discurso, o tema da exceção aparece então ligado à luta de classe. Um 
FRQÀLWR�HP�TXH��FRPR�DQRWDYD� Mi�:DOWHU�%HQMDPLQ�QR�SULQFtSLR�GR�VpFXOR�
passado, as instituições do movimento operário ocidental buscavam excluir 
tendencialmente o recurso à violência, deixando-a apenas ameaçada, “repre-
sentada” na forma da greve. Interrogando fenômenos do presente, Michel 
:LHYLRUND��DR�FRQWUiULR��IDORX�QXPD�³YLROrQFLD�VHP�FRQÀLWR´��SDUHFH�D�YRFr�
uma categoria apropriada a nosso tempo?

Penso contrariamente que há� FRQÀLWR��TXH�p�D�FULVH� VHQmR�XP�FRQÀLWR�
OHYDGR�DR�H[WUHPR��XP�FRQÀLWR�TXH�FRQWLQXD�GHVGH�D�SULPHLUD�FULVH�SyV�PRGHUQD�
em 1973? Quarenta anos de crise, que talvez esteja terminando com vantagem 
SDUD�R�FDSLWDO��FRP�D�¿[DomR�GH�XP�UHGHVHQKR�UDGLFDO�GDV�IRUPDV�GH�DFXPXODomR��
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E todavia: diante de uma recomposição de longa duração de um “capitalismo da 
acumulação” – uma nova acumulação originária completamente independente de 
qualquer medida ou relação com o salário e o capital variável – se apresenta não 
tanto uma crise dada e irresolúvel,  quanto uma resistência implacável, socialmen-
te difusa, sobre o que repousa, além disso, o excedente produtivo do proletariado 
FRJQLWLYR��2�FRQÀLWR�SHUVLVWH�

1HVWD�SHUVSHFWLYD��D�FDWHJRULD�³YLROrQFLD�VHP�FRQÀLWR´�PH�SDUHFH�HVWUD-
QKD��e�XPD�GDV�IyUPXODV�KDELWXDLV�FRP�TXH�VH�HOLPLQD�R�FRQÀLWR�HP�QRPH�GD�YLR-
lência – que ressoa similarmente as concepções da oniexcepcionalidade da norma 
HVWDWDO��2�FRQÀLWR�p�VHPSUH�WDPEpP�VHP�YLROrQFLD��'HSRLV�FKHJD�D�YLROrQFLD��SRU�
quê? Olhemos à dita violência “extremista”. O que foi? Uma violência cujo mo-
vimento foi constrito porque ninguém a escutava, e por isso era uma força, mas a 
sua voz se tornou constitucionalmente inaudível.

2�JUDQGH�FDOYiULR�GDV�SHVVRDV�TXH�¿]HUDP�RV�DQRV������IRL��PDLV�GR�TXH�
ter exercido a violência, não ter conseguido exercer um excedente de protesto 
VX¿FLHQWH�SDUD�VHU�HVFXWDGDV��SDUD�WRUQDUHP�VH�DXGtYHLV��8P�H[FHGHQWH�TXH�HUD�
objetivo: nas lutas das fábricas, sociais, numa situação de enorme efervescência 
que, porém, quando se tornou inaudível, ao contrário de reforçar-se no terreno 
social, subitamente teve um caminho militarista e foi, por conseguinte, militar-
PHQWH�UHSULPLGD��$VVLP��Ki�FRQÀLWR�±�QLVVR�RFRUUH�GH�WUDEDOKDU�H�GHVHQYROYHU�XP�
excedente que bloqueie a exceção.

Estamos agora longe do tema inicial, e terminamos na problemática em que 
acabamos aportando: em O Trabalho de Dioniso, você propunha uma “crí-
tica prática da violência”, para despedaçar as análises dela sobre o terreno 
da especulação abstrata, para calcá-la sobre suas manifestações materiais. 
&RQFOXtPRV�HQWmR�R�QRVVR�EDWH�SDSR�FRP�XPD�EUHYH�UHÀH[mR�VREUH�R�FtUFXOR�
violência/medo, que parece cifra fundamental de muitas representações da 
cidade contemporânea.

Não se deve mais operar uma sobredeterminação da violência como tal. 
Sobretudo, dar um soco num guarda não é a mesma coisa que um assassinato e, 
DR�FRQWUiULR��TXDOTXHU� WLSR�GH�GHOLWR��GH�YLROrQFLD��YHP�TXDOL¿FDGR�FRPR�GHOL-
to contra a soberania. Isto é absurdo, porque põe uma homologia entre um ato 
de violência qualquer e um assassinato: o mecanismo da soberania aplaina tudo, 
VREUHGHWHUPLQDQGR�RV�FRQÀLWRV�VRFLDLV��(P�VHJXQGR�OXJDU��sempre há violência, 
não é um elemento para ser reprimido, mas para ser organizado. A violência não 
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existe como dado natural, mas enquanto elemento ligado à estrutura do sistema, 
de um sistema que exerce uma violência considerada legítima. Então o problema 
não é a violência, mas a legitimidade da violência, e qualquer tipo de organização 
subversiva se coloca enquanto tal.

Ora, o que é a legitimidade? É a relação que existe entre o exercício do 
FRPDQGR�H�R�FRQVHQVR�D�UHVSHLWR�GH�VXDV�¿QDOLGDGHV��HP�QRPH�GR�TXH�R�FRPDQGR�
é exercido. Quando essa relação é determinada simplesmente pelas exigências 
do desenvolvimento capitalista, existem margens particularmente amplas onde o 
exercício da legitimidade não funciona, falta ou é torto. De fato, a legitimidade 
imposta nestas condições, é igual à violência. A reação a uma ordem capitalista, 
imposta em nome do estado, não pode ser senão uma resposta violenta e legítima, 
enquanto se subtrai de uma violência suja – a violência do ordenamento legal que 
encobre o poder do capital. Não é violência, é contraviolência, é contrapoder, uma 
contraexpressão de legitimidade. São legítimos todos os comportamentos relacio-
nados à resistência diante de uma ordem injusta. Mas quem determina o fato que 
uma ordem seja justa ou não? De um lado, a consciência de cada um dos sujeitos, 
alterada historicamente dentro do desenvolvimento da relação social capitalista. 
De outro lado, o comportamento das funções de comando que temos defronte. O 
SUREOHPD�GH�GH¿QLU�D�OHJLWLPLGDGH�QDVFH�GHVWD�UHODomR��H�GHVWH�SRQWR�GH�YLVWD�D�
YLROrQFLD�GH¿QH�R�SRGHU�PDV�WDPEpP�R�VHX�FRQWUiULR��WDPEpP�D�SRWrQFLD�ELRSR-
lítica dos sujeitos.

Não há, portanto, um modo objetivo de assegurar a legitimidade, também 
porque ela é sempre e somente uma relação e um meio. Por isso, devem ser obser-
vados com olhar crítico também autores, como W. Benjamin, que quando estão 
investidos da violência do regime nazista, não sabendo explica-la, assumem-na 
do ponto de vista teológico, renunciando frequentemente a fazer – mas este, em 
particular, não é o caso de Benjamin – autocrítica acerca da política comunista 
dos anos 1920. A ideia de irracionalidade da violência é fundamental na cultura 
burguesa, porque não é nunca exitosa em exercer um comando democrático, que 
não tivesse a forma da dominação capitalista. Enquanto a democracia poderia ser 
o contrário da dominação, quando os direitos do homem fossem reconhecidos 
não formalmente (= regras do mercado), mas materialmente (= instituições do 
comum). Assim se pode determinar uma exaltação do consenso, num quadro em 
que a violência se pode dar somente quando é consentida, e não por mecanismos 
de representação, mas de participação efetiva.

Queremos nos mover na direção da eliminação da violência? O modelo 
da democracia absoluta de Spinoza, por exemplo, é um modelo em que um mí-
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nimo de violência será possível, porque implica o consenso efetivo de todos no 
terreno da igualdade, determinando cada percurso social. Mas também neste caso, 
visto que os homens não são sempre bons, querem contrapoderes efetivos que 
funcionem para garantir o processo.

O medo, por último, é um elemento fundamental na criação de uma vio-
lência sistêmica. E é o conceito (a paixão) essencial a respeito do que se constrói 
a eminência da soberania. O medo é sempre medo do homem no confronto com 
outro homem, e é portanto a base da soberania como resposta ao medo do homem 
lobo do homem, na sociedade individualista. Que tudo isto fosse pouco convin-
cente, que fosse um instrumento essencial de uma única ordem civil possível – 
individualista e burguesa – é evidente. Vale, no entanto, observador que ali, no 
próprio cenário hobbesiano, o medo era de qualquer maneira elemento construti-
vo, que por meio da alienação dos direitos se podia organizar o poder soberano. E 
depois seguia a ordem. Agora, em vez de o medo construir ordem, ele organiza a 
precariedade, que reproduz o próprio medo, o medo é o grande continente de cada 
dispositivo de nossa vida. Desta forma, o desejo não vai mais do medo à seguran-
ça, mas do medo ao medo, da incerteza à incerteza. O medo não produz a sobera-
nia, mas distende a dominação. Reproduz a dominação, no sentido que cada um 
deve ter medo do outro, à noite não pode sair de casa, as mulheres devem estar 
atentas a estupradores que estão em cada esquina, e a televisão mostra somente 
notícias criminais e policialescas etc. O medo é, nesse sentido, um elemento cen-
tral para a reorganização das formas sociais capitalistas, e encarna provavelmente 
o ponto mais escuro da crise da democracia neoliberal: a ponto de, hoje, a sereni-
dade poder tranquilamente ser considerada uma atitude revolucionária.

 Toni Negri� p�¿OyVRIR�H�PLOLWDQWH��DXWRU�GH�GH]HQDV�GH� OLYURV�VREUH� WHRULD�SROtWLFD�
e as lutas sociais contemporâneas, muitos traduzidos ao português, como Poder constituinte, 
A força de Jó, Alma Vênus Kairós, e em coautoria com Michael Hardt, os canônicos Império 
e Multidão.
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